
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MIAILIPAL Wu 1.u7 uE 1 , 2.1 	 J ,  

Jr;itÀ 	 MUuIdPit. ; 1;, 

GUTKAS P~fiu2ijL1,4S. 

Fijiali;ATU 	RIZzAid)U, Prereitu municipal de cento uonçalves, 

_ 
FAi,u BASE 	

A 
que a uamora Municipal aprovou e eu sanciono 	seguinte lei: 

Art. 1u  - É criada, na oroanizaço dos serviços municipais, o Procurado 

ria Geral do Município. 

Art. 2ç - A Procuradoria Geral do Municipio 	PUM, como oraeo4 de asses- 

soramento direto do Prefeito, com atuaçao no àetor da Adminis 

traço Geral e compet 
A
encia no nrea da assist

A
encia jurídica, representac7lo judi 

cial e extrajudicial, tem por finalidade: 

Representar o Municipio em qualquer açao ou processo, juoi 

ciai ou extrajudicial, em que o mesmo seja autor, gu, assis-

tente, oponente, ou de qualquer forma interessado; 

II 	- 	promover o cobrança &,:1 dívida ativa do Município; 

III - 	promover desapropriaçoes amigaveis ou judiciais; 

IV 	- 	emitir parecer singular ou coletivo sobre questties jprídicas, 

submetidas o exame pelo Prefeito, Secretario do Município 	e 
- 

demais titulares de orgaos a ele diretementa subordinados; 

V 	~ 	assistir a Município nas transaçaSes imobili'rias e em qual - 

quer ato jurídico; 

estudar, elaborar, redi .r:ir e examinar anteproetoa de lei, de 

eretos e regulamentos, assim como minutes de contratos, escri 

turas, convenios e de quaisquer outros atos juridicos; 

VII - 	orientar e controlar, mediante a exnediçao du normee, a ali" 
•.• 

caçoo e incidencia das leis e regulamentos; 	1 

fixar os medidas que juir necessrias, r=2 	urifornin 

do jurisarud'. ncin acministrative e promover a e nsolilapgs dg 

legislaç;o do Hunicípio; 
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. 	. •, centralizar a orientaçao e trato ce materia jurí IX 	 dico no muni 
 cipio; 

X 	- 	lis pareceres coletivos do Procuradoria Ueral do Município te 

força normativa em toda a arca administrativa do munici-

pio, quando homologados pelo Prefeito. 

Art. 3U - L criado, no serviço publico municipal, o corgo de Procure - 

dor Geral do Município, privativo de oacharel em cincias ju 

rldidae e Sociais, de livre nomeaçao e exoneraçao do Prefeito, cum subsídios e 

representaçõo iguais aos de Secret;rio do Município. 

Art. 4Q - Ficam criados dois cardos' de Consultor Jurídico do Município 

no 4uadro deral de Funcionrios Estatut;rios, privativos de 

bacharel em ci;ncias jurídicas e sociais, providas mediante concurso pL1)ico de 

provas e títulos. 

ã' 1Q 	- Na forma da Lei Municipal nçá d24, de 29 de março ce 1973 

que criou o i'Àuadro de Pessoal Estatut['srio do Município, o 

cargo de Consultor Juridico fica enquadrado no adro E-1U e ter todos as vante 

gens decorrentes da referida lei. 

'ã 	- Um demais cargos auxiliares para a Procuradoria serao provi- 

dos na forma da legislaçao específica do Município. 

Art. 	A,estrutura e atribuições dos árgõ'os da Procuradoria 	Geral 

do Nunicípio PGM ser;o baixados atrav és de decrete do E- 
xecutivo. 

Art. 6Q - As despesas decorrentes da aplicaç7o desta lei correr;o, no 

presente exercício, 	conta das dotações específicas do Urça 

mento vigente. 

Art. 7Q - Esta lei entrara em vigor na data de sua puolicaçõo, revoga- 
. 

das as disposiçoes em contrario. 

GAGINETE DU PREFEITO hUNILIPAL UE uENTU GUNÇALUEà, aos dezoito dias do 


	Page 1
	Page 2

